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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 4.287, DE 2020 
(Da Sra. Margarete Coelho) 

 
Altera a Lei nº 13.675, de 11 de junho de 2018, para incluir o Plano 
Nacional de Prevenção e Enfrentamento à Violência contra a Mulher 
como instrumento de implementação da Política Nacional de Segurança 
Pública e Defesa Social.  
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE:  
DEFESA DOS DIREITOS DA MULHER;  
SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD)  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Acrescente-se o inciso VI ao art. 8º da Lei nº 13.675, de 11 de 

junho de 2018, com a seguinte redação: 

“Art. 8º................................................................................... 

............................................................................................. 

VI – o Plano Nacional de Prevenção e Enfrentamento à 

Violência contra a Mulher.”  

 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Lei n. 13.675, de 11 de junho de 2018, trouxe grandes avanços na 

institucionalização da segurança pública no Brasil, pois, entre outras providências, 

instituiu o Sistema Único de Segurança Pública (SUSP) e criou a Política Nacional 

de Segurança Pública e Defesa Social (PNSPDS).  

No art. 8º da referida lei, há um rol de meios e instrumentos de 

implementação da PNSPDS, no qual fazem parte os planos de segurança pública e 

defesa social (inciso I) e o Plano Nacional de Enfrentamento de Homicídios de 

Jovens (inciso IV). Não há nesse rol, no entanto, a previsão de um plano que 

contemple ações e estratégias específicas para a situação de prevenção e 

enfrentamento de violência contra a mulher. 

Ora, somente no ano de 2018, o Brasil atingiu a marca de 1.206 

vítimas de feminicídio e cerca de 263 mil casos de violência doméstica, de acordo 

com o último Anuário Brasileiro de Segurança Pública (2019). Esses dados somente 

escancaram uma dura realidade: a de que não há uma política de Estado de médio 

e longo prazos em relação à prevenção e ao combate da violência contra a mulher 

no Brasil. Por essa razão, apresento este PL. 

Embora a Lei n. 13.675, de 11 de junho de 2018, tenha estabelecido 

a obrigatoriedade de elaboração de um plano decenal de segurança pública e 

defesa social, essa medida não atende a necessidade de um olhar específico em 

relação a situação das mulheres. Ações, estratégias e metas específicas sobre a 

violência contra a mulher exigem um plano próprio. Assim como a grave situação de 

homicídio de jovens teve um tratamento especial na lei, com a previsão de um plano 

específico (art. 8º, inciso IV), a questão da violência contra a mulher também merece 

atenção diferenciada.  

Portanto, a inclusão do Plano Nacional de Prevenção e 

Enfrentamento à Violência contra a Mulher como um instrumento da PNSPDS é 

necessária e urgente. Só assim é que transformaremos o assunto em uma política 

de Estado, com ações que sobrevivam a intempéries de governos. 
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Ante o exposto, peço apoio aos demais Parlamentares para 

aprovação deste Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, em        de                     de 2020. 

Deputada MARGARETE COELHO 
 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 13.675, DE 11 DE JUNHO DE 2018 
 
 

Disciplina a organização e o funcionamento 
dos órgãos responsáveis pela segurança 
pública, nos termos do § 7º do art. 144 da 
Constituição Federal; cria a Política Nacional 
de Segurança Pública e Defesa Social 
(PNSPDS); institui o Sistema Único de 
Segurança Pública (Susp); altera a Lei 
Complementar nº 79, de 7 de janeiro de 1994, 
a Lei nº 10.201, de 14 de fevereiro de 2001, e 
a Lei nº 11.530, de 24 de outubro de 2007; e 
revoga dispositivos da Lei nº 12.681, de 4 de 
julho de 2012.  

 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 
DA POLÍTICA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA 

E DEFESA SOCIAL (PNSPDS) 
....................................................................................................................................................... 

 
Seção VI 

Dos Meios e Instrumentos 
 
Art. 8º São meios e instrumentos para a implementação da PNSPDS:  
I - os planos de segurança pública e defesa social;  
II - o Sistema Nacional de Informações e de Gestão de Segurança Pública e 

Defesa Social, que inclui:  
a) o Sistema Nacional de Acompanhamento e Avaliação das Políticas de 

Segurança Pública e Defesa Social (Sinaped); 
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b) o Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública, Prisionais, de 
Rastreabilidade de Armas e Munições, de Material Genético, de Digitais e de Drogas 
(Sinesp); (Alínea com redação dada pela Lei nº 13.756, de 12/12/2018) 

c) o Sistema Integrado de Educação e Valorização Profissional (Sievap); 
d) a Rede Nacional de Altos Estudos em Segurança Pública (Renaesp); 
e) o Programa Nacional de Qualidade de Vida para Profissionais de Segurança 

Pública (Pró-Vida); 
III - (VETADO);  
IV - o Plano Nacional de Enfrentamento de Homicídios de Jovens;  
V - os mecanismos formados por órgãos de prevenção e controle de atos ilícitos 

contra a Administração Pública e referentes a ocultação ou dissimulação de bens, direitos e 
valores.  

 
CAPÍTULO III 

DO SISTEMA ÚNICO DE SEGURANÇA PÚBLICA 
 

Seção I 
Da Composição do Sistema 

 
Art. 9º É instituído o Sistema Único de Segurança Pública (Susp), que tem como 

órgão central o Ministério Extraordinário da Segurança Pública e é integrado pelos órgãos de 
que trata o art. 144 da Constituição Federal, pelos agentes penitenciários, pelas guardas 
municipais e pelos demais integrantes estratégicos e operacionais, que atuarão nos limites de 
suas competências, de forma cooperativa, sistêmica e harmônica.  

§ 1º São integrantes estratégicos do Susp:  
I - a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, por intermédio dos 

respectivos Poderes Executivos;  
II - os Conselhos de Segurança Pública e Defesa Social dos três entes federados.  
§ 2º São integrantes operacionais do Susp:  
I - polícia federal;  
II - polícia rodoviária federal;  
III - (VETADO);  
IV - polícias civis;  
V - polícias militares;  
VI - corpos de bombeiros militares;  
VII - guardas municipais;  
VIII - órgãos do sistema penitenciário;  
IX - (VETADO);  
X - institutos oficiais de criminalística, medicina legal e identificação;  
XI - Secretaria Nacional de Segurança Pública (Senasp);  
XII - secretarias estaduais de segurança pública ou congêneres;  
XIII - Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil (Sedec);  
XIV - Secretaria Nacional de Política Sobre Drogas (Senad);  
XV - agentes de trânsito;  
XVI - guarda portuária.  
§ 3º (VETADO).  
§ 4º Os sistemas estaduais, distrital e municipais serão responsáveis pela 

implementação dos respectivos programas, ações e projetos de segurança pública, com 
liberdade de organização e funcionamento, respeitado o disposto nesta Lei.  

 
Seção II 

Do Funcionamento 
 
Art. 10. A integração e a coordenação dos órgãos integrantes do Susp dar-se-ão 

nos limites das respectivas competências, por meio de:  
I - operações com planejamento e execução integrados;  
II - estratégias comuns para atuação na prevenção e no controle qualificado de 

infrações penais;  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13756-12-dezembro-2018-787435-publicacaooriginal-156934-pl.html
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III - aceitação mútua de registro de ocorrência policial;  
IV - compartilhamento de informações, inclusive com o Sistema Brasileiro de 

Inteligência (Sisbin);  
V - intercâmbio de conhecimentos técnicos e científicos;  
VI - integração das informações e dos dados de segurança pública por meio do 

Sinesp.  
§ 1º O Susp será coordenado pelo Ministério Extraordinário da Segurança 

Pública.  
§ 2º As operações combinadas, planejadas e desencadeadas em equipe poderão ser 

ostensivas, investigativas, de inteligência ou mistas, e contar com a participação de órgãos 
integrantes do Susp e, nos limites de suas competências, com o Sisbin e outros órgãos dos 
sistemas federal, estadual, distrital ou municipal, não necessariamente vinculados diretamente 
aos órgãos de segurança pública e defesa social, especialmente quando se tratar de 
enfrentamento a organizações criminosas.  

§ 3º O planejamento e a coordenação das operações referidas no § 2º deste artigo 
serão exercidos conjuntamente pelos participantes.  

§ 4º O compartilhamento de informações será feito preferencialmente por meio 
eletrônico, com acesso recíproco aos bancos de dados, nos termos estabelecidos pelo 
Ministério Extraordinário da Segurança Pública.  

§ 5º O intercâmbio de conhecimentos técnicos e científicos para qualificação dos 
profissionais de segurança pública e defesa social dar-se-á, entre outras formas, pela 
reciprocidade na abertura de vagas nos cursos de especialização, aperfeiçoamento e estudos 
estratégicos, respeitadas as peculiaridades e o regime jurídico de cada instituição, e observada, 
sempre que possível, a matriz curricular nacional.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

FIM DO DOCUMENTO 
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